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I - Relatório

O Projeto de Lei n" 255/ 2020 foi recebido e registrado pela SecÍetaria de Serviços
Legislativos em 0110412020. Na mesma data foi colocado em pauta. Após, a mesnra foi
encaminhado à Secretaria Parlamentar da Mesa Diretora em 06/04/2020. Em seguida. tal projeto de
lei recebeu o Substitutivo Integral n" I em 22/0412020. Posteriormente, a iniciativa foi encaminhada
à Comissão de Saúde, Previdênciâ e Assistência Social, a qual emitiu parecer favorável em
28/04/2020. Sendo que tal Comissão recomendou o envio desta propositura a esta Conissão em
07/10/2020. conforme as folhas nn 02 e 12l verso.

Submctc-sc a csta Cornissão o Substitutivo Integr-al l1o I ao Projeto dc Lci n" 255/2020.
ân1bos de alÍoria do Deputado Valdir Baüal1co. conlbüre detalharüeüto abaixo.

O autor assim ojustiÍica:

Melhor âdêquâçâo.ro projeto, A $c'nnçno de corpos dc pcssoâs falecidrs tendo
como causa mortis o Coronâ\ít-us ((Ovll) 19) é â rccomcndàção módicâ. Já
te rôs proposiçiies que delerrnixrm este procedinento. Ocorrc quc não
pod€íros inrpor a cremação de corpos à fâNiliares que sc q uer tcm condi{iics d.
naDlerem a própria sobrcyivônciâ. Estâ proposição dctcrminr qüe. nos câÍrs
de moÍ1e5 pelo COVID 19, os rorpos srjam r.enrados com âs d.spcsâs
corrcspondcntcs.usleâdrs pclo [íàdo nos râsos dc fâmiliâ d€ bâi\â ÍeÍdâ.
"Os morlos pclo srúo dc coror,â\'íru! na Chinâ. quc.iá infccloü mâis dc I í mil
pessors, nesse domingo (2/2), o golerno da Chinâ cmiliu un! p«Íocolo rigoroÍ)
pârâ o trâlàmenio d€ câdá\er€s, coí1ô pâúe de seus esforços pàrâ controlâr o
surto. os l.estôs môllàis dos infecrâdôs pclo novo coronâviru§ terão de ser
crcmàdos em umâ funêráriâ dcsignâdâ c p to do locâl onde se cncontrà'n -
não scrâo trârsporlâdos cntrc difcrcnt.is regiões r nÍo \erio preser!ados por
scpultâmcnÍo ou outros mcios, diz unr protorokr cmitido pelâ (l)missão
Nrcio'rxl de Saúde, peb Minislérn) doi Asstrn(os Civis e pelo Minislério dâ
Srgurânça I'írblicâ. 

^s 
trâdiç(les fúneh'ês, tomo terimôniâ de desÍ,êdidâ, são

proibidâs e os corpos derenr ser desiDfelâdos e colocâdos e trm sâco selâdô
por 1râbâlhâdorcs módicos c náo podem ser âbertos após a \edàção. Âs
funerárias delem entiar pessoale veículos cspeciais parâ cntregar os colpos de
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acordo com a rola designada, e esses devem ser crenados em cremâtórios
designâdos, segündo â diretriz." Tâis âtitudes dâ Chinâ tem colno único
objetivo impedir que o virus alcârce distanciâs e contamine mâis pessoâs pârâ
que âssim possâ evitâr o aumento dâ pândemiâ, nosso estâdo prccisâ sâir nâ
frente e tâmbénr evitâr o â!ânço dâ pândemia e â cremâçâo e o meio mai§
indicâdo".

A iniciativa é formada por 3 (três) artigos, conlbrme descritos abaixo.

Aú. 1'Fica o Poder Executivo autorizado a arcar com as despesas da cremação de corpos
de pessoas mortas, cuja causa moÍtis te[ha sido infecção provocada pelo Coronavirus (COVID 19),
quando o corpo for de pessoa de familia de baixa renda.

Parágrafo único. Considerâ-se de baixa renda para os efeitos desta Lei a renda familiar
mensal igual ou inferior a um salário mínimo per câpita.

Art. 2'As cremações de corpos cuja causa moÍtis teúa sido infecçào provocada pelo
Coronavirus (COVID 19), em todos os casos, serão comunicadas à Secretada de Estado de Saúde.

§l'Em virtude da atual urgência, a cremação deverá oconer em até 24 horas do óbito".

Art. 3'Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

No âmbito desta Comissão, esgotado o prazo regimental, não forâm âpresentadas emendas
ou substitutivo.

Após, os autos foram encamiúados a esta Comissão para a emissão de parecer quânto ao
mérito.

E o relatório.

II - Análise

Cabe a esta Comissão. de acordo com o an.369, inciso ll, alineas "a' e "e" do Regimento
Interno, dar parecer a todos os projetos quanto aos aspectos orçamentários e Íinanceiros em todas as
proposições que couber e, em especial, nas que tratam da legislação orçamentária, compreendendo
o plano plurianual, a lei de diretrizes orçamentária, a lei orçamentária anual, os créditos adicionais e

suas alterações, bem como controlar a diecadação, repartição dos tributos e contribuiçôes.

Nos temos do caput, alt. 198, inciso II, "b" do Regimento Intemo, a distribuição de
matérias às Comissões será lêita por despâcho do Presidente, observadas as seguintes nomas: (...)
Il) b) à Comissão de Fiscalização e Acompanhamento da Execução Orçamentária. quando envolver
aspectos linalceiros e orçamentário, pam exarne da compatibilidade e adequação orçamentária.
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Nesse contexto, a compatibilidade ocorre quando a dcspesa é compativel com o plano
plurianual e a Lei de diretrizes orçamentifuias, a despesa que se conforme com as dil§trizes.
objetivos, prioridades c metas previstos nesses instrumentos e Dão infrinja qualquer de suas
disposições.

Considera-se adequada com a lei orçamentária anual, a despesa objeto de dotação
específica e suficiente, ou que esteja ab€ngida por crédilo genérico, de 1'orma que somadas todas as
despesas da mesma espécie, realizadas e a realizar, previstas no programa de trabalho, não sejâm
ultrapassados os limites estabelecidos parâ o exercicio (art. l6 §1", I, Lci Complementar no l0l, de
04 de maio de 2000/ Lei de Responsabilidade Fiscal).

Por oportuno, após pesquisas realizadas nâ intranet da Assembleia Legislativa de Mato
Grosso não foi encontrada nenhuma Lei ou propositura acerca do assunto em tela. Logo,
consubstancia-se a viabilidade de exarar parecer quanto à adequação e compatibilidade
orçamentária e financeira. bem como, altemativamente a análise quanto ao mérito, cujos aspectos
remetem à oportunidade, conveniência e relevânciâ social.

Conforme relatório inicial. o autor visa autorizar o Poder Executivo a arcar com as

despesas de incineração de colpos dc pessoas moúas, cuja causa mortis teúa sido inlêcção
ptovocada pelo Coronavirus (COVID 19), quando o colpo lor pessoa de baixa renda, mediante o
ad. 1'.

I SPMD

ffi,

Nos termos do relato inicial, a propositura é composta por três artigos. O aú. 1o Autoriza o
Poder Executivo a arcar com as despesas da cremação de corpos de pessoâs mortas, cuia causa
mortis tenha sido infecção provocada pelo Corolavírus (COV]D 19), quando o corpo for de pessoâ

de família de baixa renda.

Já o parágra1ô iurico deline pcssoas dc baixa rcnda.

"As cremaçôes dc corpos cuja causa mortis tcnha sido infeoção provocada pelo
Coronavírus (COVID 19). cm todos os casos. serão comunicadas à Secretaria de Estado de Saúde"
(Aft. 2"). "Em virtude da atual urgência, a crcnação deverá ocorrcr em até 24 horas do óbito" (§1").

O art. 3o contém cláusula de vigência.

Nesse contexto, como decorrência da execução da pretensa Lei, a gerâção de ônus âo

erário, notadamente, através do pagâmento de despesas com incineração de corpos de pessoas

moúas, cuja infecção tenha sido provocada pelo COVID-19/ novo coronavirus.

Entretânto, o âutor não fez alusão ao cálculo do impacto orçamentário desta iniciativa
legislativa, tampouco indicou a origen, da fonte de recurcos para implementar tal ação

govemamental.

Dessa forma, tal propositura não tem contrapafiida em programação orçamentáriâ da Lei
Orçamentaria Anual/ 2020 tl OA'2020).
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Não podemos olvidar que tal Projeto de Lei foi apresentado em abril de 2020. ou seja, no
início da calamidade pública provocado pelo COVID-I9/ novo coronavírus, há seis meses. onde
havia uma elevação do número de casos de infecção por coronavírus. Mas, nos tempos atuais, a
situação é diferente, há uma acentuada constatação de queda, seja das infecçôes por COVID-l9,
seja do núnero de mortes, inclusive, se veriÍjca um baixo risco de contaminaçâo por coÍonalirus
enr todos os municípios mato-grossenses, confonne o Boletim Inl'omativo da Secretaria Éstadual
de Saúde (SES/ MT).

Por derradeiro, diante do exposto, esta Relato a recomenda que tal iniciativâ não prospere,
pois não restou demonstrados, a âdequação e compatibilidade orçamentária e financeira.

E o parecer.
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III Voto do Rclator e da Comissão

Pelas Iazões expostas. quanb ao mérito. voto pela rejeição do Projeto de Lei n" 255/
20f0. bem conro do Substitutivo lntegrâl n" l. ambos de autolia clo Dcputado Vâldir Barranco.

Sala das Comissões. em 1f de 26 de 202j.

lV - Fichâ de Votâção

Substitutivo lntcsral n' I âo Proieto de Lei n" 255/ 2020 - Pârc.cr n'20212020

Reunião da Comissão " tÜ t. 4teZL

t"turu, {o, Vbar'ra/n 4/hnt /.flty'a. -

Voto Relator (â):

Pelas razões expostas, quanto ao mérito, voto pela rejeição do Projeto de Lei n" 255/ 2020. bem
como do Substitutivo Integral no 1, ambos de autoria do Deputâdo Valdir Barrânco,

PosiÇâo llii Comjssâo Identificação do (a) l)eputado (a)

Relator (a) úeà«'\;
Membros

/í ó

OEC
Av. André Antônio Maggi, Lote 06. s/'n. Setor A CPA CEP: 78.049-065 Cuiabá - MT

Presidente (a):
Deputado


